
 

EDITAL Nº 016/2024 - CONCURSO PÚBLICO 

 
A Fundação Santo André - FSA, localizada no Estado de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhes são conferidas pela legislação vigente, torna pública a abertura de Concurso Público 

destinado ao preenchimento de vaga e cadastro reserva para o Cargo de Assistente 

Jurídico, conforme Resolução do Conselho Diretor nº 043/24, sob o regime CLT e por prazo 

indeterminado, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1 O Processo será regido por este edital. 

1.2 A seleção para o cargo de que trata este Edital consistirá de prestação de prova objetiva e 

prova prática. 

1.3 Os candidatos aprovados serão convocados, observada a necessidade de provimento e a 

ordem de classificação, para a realização da etapa de exames médicos admissionais, de 

caráter unicamente eliminatório de responsabilidade da Fundação Santo André (FSA). 

 

2. DO CARGO 
 

2.1 O presente Concurso Público destina-se à formação de cadastro reserva para 

preenchimento das vagas que vierem a existir, dentro do prazo de sua validade, para o cargo  de 

Assistente Jurídico. 

2.2 O número de vaga, cargo, salário, horário de trabalho e requisitos exigidos são os 

estabelecidos no quadro a seguir. 

 

Cargo Salário 
Jornada de Trabalho 

semanal 
Caráter da 

Contratação Requisitos 
Vagas para 

ampla 
concorrência 

Vagas para 
pessoas com 

deficiência 

Total de  Vagas 

Assistente 
Jurídico 

R$ 
2.800,00 

De segunda a  sexta-
feira, das 8h às 17h 

Prazo 
Indeterminado 

Bacharel em 
Direito 

1 vaga + 
Cadastro 
Reserva 

* 
1 vaga + 
Cadastro 
Reserva 

* Para esse cargo, não há reserva de vaga para candidato com deficiência para provimento imediato, em virtude do quantitativo oferecido, 
sendo mantido o cadastro de reserva. 
 

2.3. A descrição de atividades para os cargos encontra-se discriminada no Anexo I deste Edital. 
 

2.4. Serão concedidos ao contratado os seguintes benefícios: Vale-alimentação, Vale-refeição 
e Vale-transporte. 



 

 

3. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS PORTADORES DE  DEFICIÊNCIA 

 

3.1. As pessoas portadoras de deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes 

são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o direito de 

inscrição para o cargo no presente processo seletivo público, desde que as atribuições sejam 

compatíveis com a deficiência de que são portadoras. 

3.1. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadram nas 

categorias discriminadas no Decreto 3.298/99 e suas alterações. 

3.2. A participação de candidatos com deficiência no presente concurso público será 

assegurada nos termos do artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal e conforme previsto 

no Decreto 3.298/99, de 20/12/1999, e alterações posteriores, que regulamentam a Lei 

7.853/89, de 24/10/1989, observada a reserva de vagas de 5% (cinco por cento) por processo 

seletivo e observada a ordem de classificação e o resultado dos exames médicos admissionais. 

3.3. As pessoas portadoras de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no 

Decreto 3.298/99, particularmente em seu artigo 40, participarão do processo seletivo em 

igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, 

à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário, local de aplicação das provas, e à 

nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

3.4. Para concorrer a uma das vagas, o candidato do presente processo seletivo público, o 

candidato deverá no ato da inscrição: 

a) declarar-se portador de deficiência e especificar, na ficha de inscrição, o tipo de 

deficiência que apresenta; 

b) entregar laudo médico original, emitido nos últimos doze meses, atestando a espécie e 

o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 

(CID-10), bem como à provável causa da deficiência, na forma do subitem 3.4.,inclusive 

para assegurar previsão de adaptação da sua prova; 

c) dados pessoais do candidato: nome completo, RG e CPF, anexados ao relatório médico, 

bem como a especificação do concurso público para o qual está inscrito, e, se for o caso, 

a solicitação de prova especial ou de condições especiais, para a realização da prova, 

indicando as condições diferenciadas de que necessita para a realização destas.  

d) Poderá, ainda, solicitar tempo adicional para realização das provas, com justificativa 

acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

 

 



 

3.5. O candidato portador de deficiência deverá entregar no ato da inscrição o laudo médico 

original a que se refere a alínea “b” do subitem 3.4. 

3.6. O laudo médico (original) terá validade somente para este processo seletivo e não será 

devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo. 

3.7. A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de 

portadores de deficiência será divulgada no endereço eletrônico http://www.fsa.br/concursos, 

no primeiro dia útil após o término das inscrições. 

3.8. A inobservância do disposto no subitem 3.5 acarretará a perda do direito ao pleito das 

vagas reservadas aos candidatos portadores de deficiência. 

3.9. Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem-se portadores de deficiência, se 

aprovados e classificados no processo seletivo, terão seus nomes publicados em lista à parte e, 

caso obtenham classificação necessária, figurarão também na lista de classificação geral por 

cargo. 

3.10. O enquadramento do candidato como portador de deficiência e o grau de deficiência 

capacitante para o exercício do cargo serão definidos durante a realização da etapa de exames 

médicos admissionais. 

3.11. Os candidatos que se declararem portadores de deficiência, quando convocados, deverão 

comparecer aos exames médicos admissionais. 

3.12. As vagas que não forem preenchidas por falta de candidatos portadores de deficiência 

aprovados no exame médico admissional serão preenchidas pelos demais candidatos 

aprovados, observada a ordem geral de classificação por cargo. 

3.13. O candidato com deficiência, se contratado, será acompanhado por Equipe 

Multiprofissional, sob a responsabilidade da Fundação Santo André, que avaliará a 

compatibilidade entre as atribuições do Cargo e sua deficiência durante o estágio probatório.  

 

4. DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÃO 

 

4.1. Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade 

de direitos e obrigações civis e o gozo dos direitos políticos (Decreto n.º 70.436 de 18/4/72 e 

Constituição Federal – parágrafo 1.º, artigo 12). 

4.2. Estar em dia com as obrigações eleitorais. 

4.3. Estar em dia com o serviço militar obrigatório, quando candidato do sexo masculino. 

4.4. Estar em gozo dos direitos civis e políticos. 

4.5. Não ter sido demitido da Fundação Santo André por justa causa. 

4.6. Ter aptidão física para o exercício das atribuições do cargo a que concorre. 

 

http://www.fsa.br/concursos,
http://www.fsa.br/concursos,


 

4.7. Contar, no mínimo, 18 anos completos à data de admissão. 

4.8. Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas neste edital. 

4.9. No ato da inscrição, não serão solicitados comprovantes das exigências contidas nos 

subitens anteriores. No entanto, o candidato que não as satisfaça no ato da admissão, mesmo 

tendo sido aprovado, será automaticamente eliminado do processo seletivo, não podendo alegar 

desconhecimento das exigências.  

4.10. Deve possuir Curso Superior Completo de Bacharel de Direito, na data da posse 

 

 
5. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 

 

5.1. Antes de efetuar a inscrição o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que 

preenche todos os requisitos exigidos. 

5.2. As inscrições serão efetuadas exclusivamente via CRM, através do link: 

https://fsainscricao.crmeducacional.com/login/162024. No de período de: 29 de agosto de 2024 

até às 23h59min do dia 04 de outubro de 2024. 

5.3. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 

5.4. Realizar o pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

5.5. O pagamento do valor da taxa de inscrição somente poderá ser feito mediante boleto 

bancário, até a data limite do encerramento do período de inscrições, qual seja, 04 de outubro 

de 2024. 

5.6. O boleto bancário poderá ser pago até 30 (trinta) minutos após o horário limite do 

encerramento do período de inscrições, qual seja, 23h59min do dia 04 de outubro de 2024. 

5.7. As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do 

candidato, dispondo a Fundação Santo André do direito de excluir do Processo Seletivo aquele 

que não preencher o formulário de forma completa, correta e legível. 

5.8. A Fundação Santo André não se responsabiliza por solicitação de inscrição via Internet 

não recebidas por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, falta de 

energia elétrica, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de 

ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  

5.9. Ademais, não se responsabiliza, tampouco reembolsará candidatos por informações 

bancárias errôneas, advindas de crimes cibernéticos, em especial aquelas que se referem à 

linha de dígitos do código de barras do boleto bancário, que resulte em ausência de 

compensação bancária.  

5.10. O candidato deve se atentar para as informações dos dados bancários, sendo que o 

descumprimento das instruções para inscrição via Internet implicará a não efetivação da 

https://fsainscricao.crmeducacional.com/login/162024


 

inscrição. 

 

5.11. será de responsabilidade do candidato ficar atento para as informações do boleto bancário, 

a fim de evitar fraudes no seu pagamento. Na dúvida, entre em contato com o Departamento de 

Concursos da Fundação Santo André através do telefone (11) 4979-3417, no horário das 08h00 

às 12h00 ou das 13h00 às 17h00 (Horário Oficial de Brasília/DF), exceto aos sábados, domingos 

e feriados, ou enviar mensagem para concursos@fsa.br. 

5.12. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição. 

5.13. O comprovante de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato. 

5.14. O laudo médico original valerá somente para este processo seletivo, não será devolvido e 

não serão fornecidas cópias desse laudo. 

5.15. O candidato deverá declarar no formulário de inscrição que tem ciência e aceita as 

condições estabelecidas neste edital. 

5.16. A Fundação Santo André se exime de eventuais despesas com viagens e hospedagens 

dos candidatos. 

 
6. DA COMISSÃO DE CONCURSO 

 

6.1. A Comissão de Concurso desempenhará as funções de comissão examinadora das provas 

eliminatórias e classificatórias. 

6.2. A Comissão de Concurso será composta por membros nomeados pela Presidência da 

Fundação Santo André. 

6.3. Aplicam-se aos membros da Comissão os motivos de suspeição e de impedimento 

previstos nos artigos 144 e 145 do Código de Processo Civil. 

6.4. Constitui também motivo de impedimento: a existência de servidores funcionalmente 

vinculados ao examinador ou de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, cuja inscrição haja sido deferida. 

6.5. Os motivos de suspeição e de impedimento deverão ser comunicados à Presidência da 

Fundação Santo André, por escrito. 

7. DAS PROVAS 

 

7.1. O candidato será avaliado através de prova objetiva e prova prática. 

7.2. As provas versarão sobre as matérias discriminadas no Anexo II deste edital. 

7.3. As provas serão eliminatórias e classificatórias. 

7.4. A prova objetiva consistirá em 40 questões de múltipla escolha, com quatro alternativas 

por questão, das quais apenas uma estará correta. A nota máxima da prova objetiva será 40 



 

pontos.  

 

7.5. O candidato que não alcançar 50% em cada matéria na prova objetiva, estará 

desclassificado e não poderá realizar a prova prática. 

7.6. A prova prática será aplicada pela comissão do concurso. A nota máxima da prova será 

100 pontos.  

7.7. Os candidatos que obtiverem pontuação inferior a 50 pontos na prova prática serão 

desclassificados. 

7.8. A pontuação máxima a ser atingida no certame é de 140 pontos. 

 
8. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 

 

 8.1 DA PROVA OBJETIVA: 

8.1. A prestação da prova objetiva ocorrerá no dia 15 de outubro de 2024, às 09h, na 

Fundação Santo André, localizada na Av. Príncipe de Gales, 821, Vila Príncipe de Gales, Santo 

André/SP.  

8.2. A duração da prova objetiva será de 03 (três) horas improrrogáveis. 

8.3. É obrigatória a apresentação pelo candidato de documento oficial de identidade (R.G. ou 

outros reconhecidos como tal), com foto, ao fiscal de sala, para que possa identificar-se e prestar 

a prova. 

8.4. Caberá ao candidato chegar ao local de prova com 30 minutos de antecedência de 

realização da prova. 

8.5. Não será permitida, em hipótese alguma, realização da Prova em outra data, horário ou 

fora do local designado. 

8.6. O candidato não poderá alegar qualquer desconhecimento sobre a realização da prova 

como justificativa de sua ausência. 

8.7. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu 

local de prova. 

8.8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou 

a ausência do candidato. 

8.9. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva 

responsabilidade. 

8.10. O não comparecimento na prova, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do 

candidato e resultará na eliminação do Concurso Público. 

8.11. A chegada com atraso aos locais de prova, em razão de imprevistos sofridos, também 



 

resultará na eliminação do candidato. 

 

8.12. É vedado o ingresso de candidato em local de prova em estado de evidente embriaguez, 

portando arma e/ou utilizando aparelhos eletrônicos (telefone celular, gravador, relógio digital, 

máquina fotográfica ou similares). 

8.13. Iniciada a prova e, no curso desta, o candidato somente poderá ausentar-se acompanhado 

de um fiscal. 

8.14. Durante a realização das provas não será permitido o empréstimo de qualquer material 

(inclusive borracha, lápis, caneta, etc). 

8.15. É expressamente proibida, durante a realização da prova, a consulta a qualquer material, 

livros, códigos, legislação em geral, régua de cálculo e outros da mesma natureza. 

8.16. Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de equipamentos mecânicos, 

eletrônicos ou ópticos que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados, 

informações ou similares. 

8.17. Será desclassificado do Concurso o candidato que proceder com improbidade, indisciplina, 

falta de decoro ou que adotar comportamento incorreto ou descortês para com quaisquer dos 

fiscais ou membros da Comissão de Concurso, seus auxiliares ou autoridades presentes. 

8.18. É obrigatória a permanência do candidato no local por, no mínimo, 1 (uma) hora. 

8.19. Após o término da prova, o candidato não poderá retornar ao recinto em nenhuma 

hipótese. 

8.20. As questões serão entregues aos candidatos já impressas, não se permitindo 

esclarecimentos sobre o seu enunciado ou sobre o modo de resolvê-las. 

8.21. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva seletiva para a folha de 

respostas, que será o único documento válido para a correção da prova.  

8.22. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que 

deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e na folha 

de respostas.  

8.23. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

8.24. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento 

indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em 

desacordo com a folha de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada e/ou campo 

de marcação não preenchido integralmente. 

8.25. O candidato não poderá amarrotar, molhar, destacar, dobrar, rasgar, manchar ou, de 

qualquer modo, danificar sua folha de respostas. 

8.26. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os Editais, Comunicados, 



 

Convocações e demais publicações referentes a este Concurso, no através do Site da FSA,  

 

disponível em: www.fsa.br/concursos. 

8.27. O candidato é responsável pela conferência de seus dados. 

8.28. É vedado ao candidato: 

a) Burlar ou tentar burlar quaisquer das normas definidas neste edital e/ou em outros relativos 

ao concurso, nos comunicados e/ou nas instruções constantes de cada prova; 

b) Dar ou receber auxílio para a execução de quaisquer provas; 

c) Comunicar-se ou tentar comunicar-se por via oral, escrita ou por qualquer outro meio com 

outra pessoa, durante a aplicação de prova; 

d) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 

inadequado; 

e) Fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição 

e/ou em qualquer outro meio, que não os permitidos; 

f) Afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 

g) Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão-Respostas; 

h) Praticar falsidade ideológica a qualquer momento do concurso; 

i) Proceder à falsa identificação pessoal; 

j) A qualquer tempo e por qualquer meio probatório, utilizar-se de meio ilícito para obter 

aprovação própriaou de outrem. 

8.29.  A transgressão a qualquer das regras previstas no item anterior importará na 

desclassificaçãodo candidato. 

8.30. A lista de classificados para a prova prática, local e horário serão publicados no dia 22 

de outubro de 2024, no portal eletrônico da FSA, https://www.fsa.br/concursos/ 

 

8.2 DA PROVA PRATICA: 

8.2.1. A Prova tem o objetivo de identificar habilidades e aptidões do candidato para 

desenvolver         tarefas e atividades compatíveis com o cargo pretendido. 

8.2.2. A Prova Prática consistirá: 

a) Legislação específica: uma peça processual (60 pontos) mais duas questões 

dissertativas (10 pontos cada) 

b) Informática: Word e Excel no Computador, conforme conteúdo programático (20 pontos) 

8.2.3. A prova prática será realizada no dia 07 de novembro de 2024. 

8.2.4.  A Prova Prática valerá 100 pontos.

http://www.fsa.br/concursos/
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9. DO GABARITO 

 
9.1. O Gabarito Oficial da prova objetiva, bem como a prova objetiva serão publicados apenas 

no portal eletrônico da FSA https://www.fsa.br/concursos/ no dia 15/10/2024. 

10. DOS RECURSOS 
 

10.1. É assegurado aos candidatos a interposição de recursos em razão da publicação do 

gabarito, da classificação preliminar da prova objetiva, bem como da classificação preliminar da 

prova prática. 

10.2. A interposição de recurso contra o Gabarito Oficial e a Classificação Preliminar da 

prova objetiva deverão ser protocolados até às 15h do dia 25/10/2024, através do endereço 

eletrônico: concursos@fsa.br . 

10.3. A interposição de recurso contra o resultado preliminar da prova prática deverá ser 

protocolado até às 15h do dia 18/11/2024, através do endereço eletrônico: concursos@fsa.br . 

10.4. Não caberá nenhum outro recurso, ou reanálise contra a decisão da Comissão do 

Concurso. 

10.5. Se do exame de recursos resultar anulação de questão integrante de prova, a pontuação 

correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de 

terem recorrido. 

10.6. A fundamentação constitui pressuposto para o conhecimento do recurso, devendo o 

candidato ser claro, consistente e objetivo. 

10.7. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 

10.8. Recursos cujo teor desrespeite a Comissão do Concurso ou qualquer membro integrante 

da Banca Examinadora também serão preliminarmente indeferidos. 

10.9. Os resultados dos recursos serão divulgados apenas no site https://www.fsa.br/concursos/ 

10.10. Não haverá reconsideração ou reanálise dos Recursos que já foram respondidos pela 

Banca Examinadora.  

 

11. DA SELEÇÃO 

 

11.1. Os candidatos serão classificados em ordem de maior pontuação. 

11.2. Para atribuição de pontuação final será adotado o critério de soma de notas referentes às 

duas provas (objetiva e prática). 

11.3. A classificação preliminar do certame será publicada no dia 14/11/2024, no site 

https://www.fsa.br/concursos/ 

http://www.fsa.br/concursos/
mailto:concursos@fsa.br
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11.4. O resultado final do processo seletivo, bem como a resposta dos recursos, serão 

publicados no dia 22/11/2024, no site https://www.fsa.br/concursos/. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

12.1. Em caso de empate no processo seletivo público serão aplicados, sucessivamente, os 

seguintes critérios de desempate ao candidato: 

12.2. Com idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/03, entre si e 

frente aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 

12.3. Que obtiver maior pontuação na prova prática; 

12.4. Que obtiver maior pontuação nas questões objetivas; 

12.5. Mais idoso entre aqueles com idade inferior a 60 anos. 

12.6. Os candidatos classificados serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os 

candidatos habilitados) e outra especial (candidatos com deficiência habilitados). 

 
 

13. DA DIVULGAÇÃO DOS CLASSIFICADOS 
 

13.1. O resultado final do processo seletivo, após a análise dos recursos contra a publicação 

da lista preliminar dos classificados, será publicado no dia 22/11/2024, no site 

https://www.fsa.br/concursos/. 

14. DA VALIDADE 

 

14.1. Terá validade de 2 (dois) anos a contar da data de homologação, podendo ser prorrogado 

por igual período, a critério da Instituição. 

 

15. DOS APROVADOS 
 

15.1. Os candidatos aprovados no certame serão nomeados e empossados, a partir da 

classificação obtida e das vagas disponíveis, de acordo com os interesses da Administração. 

15.2. O candidato classificado e convocado deverá comparecer ao Departamento de Recursos 

Humanos (DRH) da Fundação Santo André, no prazo de 72 horas contados da efetiva 

convocação realizada pelo DRH, para cumprir a etapa de exames médicos e entregar os 

documentos requisitados para a contratação. 

15.3. O não comparecimento no prazo será considerado desistência. Neste caso, será 

convocado o segundo classificado, se houver, e assim sucessivamente até ocorrer o 

preenchimento da(s) vaga(s). 
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16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

16.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público 

contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 

16.2. Não serão realizadas convocações para quaisquer fases do concurso através do e-mail 

ou telefone. 

16.3. Todas as publicações e/ou convocações serão realizadas unicamente através do site 

“www.fsa.br/concursos”. 

16.4. Para os prazos estabelecidos neste edital, o sábado não é considerado dia útil. 

16.5. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além 

de solicitar atendimento especial por meio do e-mail concursos@fsa.br até o dia 04 de outubro 

de 2024 às 15h, deverá levar um acompanhante adulto, que ficará em sala reservada para 

essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança.  

16.6. É necessário o envio dos dados do acompanhante para o e-mail informado anteriormente 

e no dia da realização da prova é indispensável que o menor, bem como o seu acompanhante 

estejam com seus respectivos documentos de identificação com foto. 

16.7. A Fundação Santo André não disponibilizará acompanhante para guarda de criança nos 

dias das provas.  

16.8. A candidata nessa condição que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer 

com a criança no local de realização das provas. 

16.9. A solicitação de condição especial será atendida, em qualquer caso, segundo os critérios 

de viabilidade e de razoabilidade. 

16.10. A candidata que necessitar dessa condição especial, em hipótese nenhuma terá direito 

a tempo adicional para realização da prova. 

16.11.  Em conformidade com a Resolução nº 270/2018, do CNJ, a pessoa transexual ou 

travesti poderá requerer a inclusão e uso do nome social para tratamento e demais publicações 

referentes ao Concurso. 

16.12. candidato transexual ou travesti que queira fazer uso do nome social para tratamento 

deverá, durante o período das inscrições: 

a) enviar e-mail para concursos@fsa.br e solicitar a inclusão do nome social, juntamente com 

seu RG digitalizado (frente e verso). 

16.13. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou com rasuras ou provenientes de arquivo 

corrompido. 

16.14. Não será considerado o requerimento de uso do nome social enviado por quaisquer 

outras formas diferentes da única especificada neste Edital 

16.15. O candidato que não fizer a solicitação de uso do nome social durante o período de 

 



 

 inscrições, não terá o atendimento deferido, seja qual for o motivo alegado. 

16.16. O requerimento encaminhado terá validade somente para este Concurso Público. 

16.17. Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos estipulados neste Capítulo 

não serão conhecidos.                      

 

 

 
Santo André, 29 de agosto de 2024. 

 
 

 

 

Prof. Dr. Rodrigo Cutri  

Presidente da Fundação Santo André 



 

 

ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DO CARGO - CONCURSO PÚBLICO 012/2024 

 

CARGO DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

 
 

Assistente  
Jurídico 

Prestar auxílio técnico-jurídico às atividades processuais e extraprocessuais 
da Secretaria de Assuntos Jurídicos – SAJ e, notadamente: elaborar minutas 
de peças processuais, pareceres e outras manifestações próprias da função 
de execução, além de análises, estudos, exames, pesquisas, relatórios e 
trabalhos de natureza jurídica atinentes a feitos judiciais ou procedimentos 
administrativos de alçada da Fundação Santo André; auxiliar: na realização 
de audiências, reuniões e sessões, referentes à execução de atividades 
processuais ou extraprocessuais da Secretaria de Assuntos Jurídicos – SAJ; 
acompanhar: o andamento de processos judiciais, inquéritos policiais ou civis 
ou procedimentos administrativos, sob a condução da Secretaria de 
Assuntos Jurídicos – SAJ; realizar: atividades e diligências determinadas 
pela Secretaria de Assuntos Jurídicos – SAJ; manter: registro e controle das 
atividades desenvolvidas, apresentando os consequentes relatórios, caso 
solicitado; acompanhar: publicações oficiais; inserir: dados em sistemas de 
controle da Secretaria de Assuntos Jurídicos; exercer: outras tarefas que lhe 
forem atribuídas pela chefia imediata compatíveis com sua condição 
funcional. 

 

 

 

ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

Cargo 
 

Conteúdo Programático 
 

 

 

 

 

Assistente  

Jurídico 

 
 

1 - Prova Objetiva: 
 
 
                                          Lingua Portuguesa 
 

1. Compreensão e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não 

literários). 2. Tipologia e gênero textual. 3. Ortografia oficial. 4. Acentuação 

gráfica.5.Classes de palavras (substantivo, adjetivo, verbo, advérbio, pronome, 

artigo, conjunção, preposição, numeral e interjeição): emprego e sentido que 

elas estabelecem em suas relações. 6. Crase. 7. Sintaxe da oração e do 

período. 8. Pontuação. 9. Concordância  nominal  e  verbal. 10. Regência  

nominal e verbal. 11. Significação das palavras. 12. Colocação Pronominal. 

 

 
 

                                         Informática: 
 

MICROSOFT  EXCEL: 1. Interface do usuário: barras de ferramentas, menus 

e painéis. 2. Navegação e seleção de células, linhas e colunas. 3. Criação e 

Formatação de Planilhas. 4. Referências de células absolutas e relativas. 5. 

Fórmulas matemáticas. 6. Funções matemáticas e estatísticas. 7. Funções 

lógicas. 8. Funções de pesquisa. 9. Tabelas dinâmicas. 10. Classificação e 

filtragem de dados. 11. Formatação condicional. 12. Gráficos e elementos 

gráficos. 



 

 

MICROSOFT  WORD: 1. Interface do usuário: navegação e layout geral. 2. 

Inserção e formatação de texto. 3. Cabeçalhos e rodapés. 4. Listas e tabelas. 

5. Seções e quebras de página. 6. Ferramentas de revisão. 7. Imagens e folha 

de rosto. 8. Formas e SmartArt. 9. Gráficos e caixas de texto 10. Equações e 

símbolos. 11. Design, plano de fundo, layout e template. 12. Sumário 

dinâmico, notas e bibliografias. 13. Mala direta e etiquetas. 

 

 
 

                               Legislação Específica 
 

DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Das 

Pessoas: das pessoas naturais, das pessoas jurídicas e do domicílio. Dos 

Bens. Bens de família. Dos Fatos Jurídicos: Dos negócios jurídicos; Dos atos 

jurídicos lícitos; Dos Atos Ilícitos; Da Prescrição e da decadência; Da prova. Do 

Direito das Obrigações: Das modalidades das obrigações; Da transmissão das 

obrigações; Do adimplemento e extinção das obrigações; Do inadimplemento 

das obrigações; Dos contratos em geral; Das várias espécies de contratos; Dos 

atos unilaterais; Das várias espécies de contrato; Dos atos unilaterais; Da 

responsabilidade civil. Indenização do dano 

material e do dano moral. Do Direito das Coisas: Da posse; Dos direitos reais; 

Da Propriedade; Da superfície; Das servidões; Do usufruto; Do uso; Da 

habitação; Do direito do Promitente Comprador; Do Penhor, Da Hipoteca e Da 

Anticrese. Súmulas do STJ, súmulas do STF e súmulas vinculantes do STF. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Lei Federal n° 13.105/2015 e alterações. 

Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil: Eficácia, 

Aplicação e Interpretação. Direito Processual Intertemporal: Critérios. 

Jurisdição: conceito, característica, natureza jurídica, princípios e limites. 

Competência: critérios determinadores; competência originária dos Tribunais 

Superiores; Competência absoluta e relativa; Modificações; Meios de 

declaração de incompetência. Conflitos de competência e de atribuições. 

Direito de ação: elementos; condições; classificação e critérios identificadores. 

Concurso e cumulação de ações. Conexão e continência. Processo: Noções 

gerais. Relação Jurídica Processual. Pressupostos Processuais. Processo e 

procedimento. Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do 

processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e prejudiciais. 

Sujeitos Processuais: Partes e Procuradores; Capacidade e Legitimação; 

Deveres e Responsabilidades; Representação e Substituição Processual; 

Despesas, Honorários Advocatícios e Multas; Gratuidade da Justiça. 

Assistência judiciária, taxa judiciária e Lei de Custas do Estado de São Paulo 

(Lei Estadual no 11.608/03). Do Litisconsórcio. Da Intervenção de Terceiros: 



 

Assistência; Denunciação da Lide; Chamamento ao Processo; Incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica. Do Juiz: Impedimento e 

Suspeição. Auxiliares da Justiça: do perito, do intérprete e do tradutor. 

Ministério Público. Advocacia Pública. Das Prerrogativas da Fazenda Pública 

em juízo. Dos Atos Processuais: da forma, do tempo, do lugar e dos prazos. 

Da Comunicação dos Atos Processuais: citação, cartas e intimações. Das 

Nulidades. a Tutela Provisória: tutela de urgência e de evidência. Da Formação, 

da Suspensão e da Extinção do Processo. Do Procedimento comum. Das 

Provas: distribuição do ônus da prova; Fatos que independem de prova; 

produção antecipada da prova; exame e valoração da prova; depoimento 

pessoal; confissão; exibição de documento ou coisa; prova documental; 

documentos eletrônicos; prova testemunhal; prova pericial; inspeção judicial. 

Recursos. Da Coisa Julgada: conceito, espécies e limites. Da liquidação de 

sentença: espécies e procedimento. Do cumprimento da Sentença. Meios de 

impugnação à sentença. Processo de Execução: princípios gerais; espécies; 

execução contra a Fazenda Pública; Regime de Precatórios; Requisições de 

Pequeno Valor. Execução de obrigação de fazer e de não fazer. Execução por 

quantia certa: disposições gerais; citação e arresto; penhora, depósito e 

avaliação; expropriação de bens; satisfação do crédito. Embargos à Execução. 

Exceção de pré-executividade. Remição. Da Suspensão e extinção do 

processo de execução. Execução fiscal. Cumprimento provisório da sentença. 

Lei nº 10.259/2001. Lei nº 12.153/2009. Lei nº 7.347/1985. Lei nº 12.016/2009. 

Lei nº 8.038/1990. Lei 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal). Súmulas do STJ, 

súmulas do STF e súmulas vinculantes do STF. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Regime jurídico administrativo. Princípios 

constitucionais e legais da Administração Pública. Princípios administrativos 

implícitos. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 

4.657/1942) e sua aplicação na Administração Pública. Poderes da 

Administração Pública. Poderes e deveres dos administradores públicos. Uso 

e abuso do poder. Lei de abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019). 

Organização da Administração Direta e Indireta. Órgãos públicos. Aspectos 

gerais da Administração Direta. Autarquias. Empresas públicas e sociedades 

de economia mista. Fundações públicas. Ato administrativo. Conceito, 

características e atributos. Elementos e requisitos de validade. Classificação 

dos atos administrativos. Formação e efeitos. Extinção, revogação, invalidação 

e convalidação. Cassação e caducidade. Processo administrativo. Lei nº 

9.784/1999. Controle da administração pública. Classificações relativas ao 

controle da Administração Pública. Controle externo e procedimentos de 

tomadas de contas. Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 com 

redação dada pela Lei nº 14.230/2021). Serviço público. Conceito. 

Classificação. Princípios. Formas de delegação de serviço público. Regime 



 

jurídico da concessão e da permissão de serviço público. Extinção, reversão 

dos bens. Direitos dos usuários de serviço público. Parcerias público-privadas. 

Agentes públicos: Classificação. Cargo, emprego e função pública. Provimento 

e investidura. Exercício e afastamentos. Direito de Greve. Regime 

constitucional dos servidores públicos na Constituição Federal. Regime de 

emprego público e disposições da CLT aplicáveis. Responsabilidade civil, 

administrativa e penal dos agentes públicos. Processo administrativo 

disciplinar. Licitações. Lei nº 14.133/2021. Súmulas do STJ, súmulas do STF e 

súmulas vinculantes do STF. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, objeto e classificações; 

supremacia da Constituição; aplicabilidade, vigência e eficácia das normas 

constitucionais; interpretação constitucional. Princípios fundamentais. Ações 

Constitucionais: habeas corpus, habeas data, mandado de segurança; 

mandado de injunção; ação popular; ação civil pública. Controle de 

constitucionalidade: sistemas difuso e concentrado; ação direta de 

inconstitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade; arguição de 

descumprimento de preceito fundamental; súmula vinculante; repercussão 

geral. Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e 

coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; direitos políticos. 

Organização político-administrativa: disposições gerais; bens e competências 

da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; intervenção federal. 

Administração Pública: disposições gerais; servidores públicos. Organização 

dos Poderes. Poder Executivo. Poder Legislativo: órgãos e atribuições; 

processo legislativo; fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Poder 

Judiciário: disposições gerais; Supremo Tribunal Federal; Conselho Nacional 

de Justiça; Superior Tribunal de Justiça; Tribunais Regionais Federais e Juízes 

Federais; Tribunais e Juízes dos Estados; Tribunais e Juízes do Trabalho; 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Funções essenciais à Justiça: 

Ministério Público; Advocacia Pública; Advocacia; Defensoria Pública. Ordem 

Econômica e Financeira: princípios gerais da atividade econômica. Finanças 

Públicas: normas gerais; dos orçamentos. Responsabilidade de Prefeitos e 

Vereadores (Decreto lei 201/67). Fiscalização e sistemas de controle: função 

da fiscalização e formas de controle, sistema de controle externo e interno. 

Tribunais de Contas. Da educação na Constituição Federal. Súmulas do STJ, 

súmulas do STF e súmulas vinculantes do STF.  

 

DIREITO DO CONSUMIDOR: Lei 8.078/1990 – Código de Defesa do 

Consumidor. Direitos do consumidor. Disposições gerais. Política nacional de 

relações de consumo. Direitos básicos do consumidor. Qualidade de produtos 

e serviços. Prevenção e reparação dos danos. Proteção à saúde e à 

segurança. Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. 



 

Responsabilidade por vício do produto e do serviço. Decadência e prescrição. 

Desconsideração da personalidade jurídica. Práticas comerciais. Disposições 

gerais. Oferta. Publicidade. Práticas abusivas. Cobrança de dívidas. Bancos de 

dados. Cadastros de consumidores. Proteção contratual. Disposições gerais. 

Cláusulas abusivas. Contratos de adesão. Sanções administrativas. Defesa do 

consumidor em juízo. Disposições gerais. Ações coletivas para a defesa de 

interesses individuais homogêneos. Ações de responsabilidade do fornecedor 

de produtos e serviços. Da tutela específica nas obrigações de fazer ou não 

fazer. Coisa julgada. Sistema Nacional de defesa do consumidor. Convenção 

coletiva de consumo. Enunciados dos Tribunais Superiores sobre a matéria. 

 

 

DIREITO DO TRABALHO: Princípios e fontes do Direito do Trabalho. 

Hierarquia das fontes do Direito do Trabalho. Direitos constitucionais dos 

trabalhadores. Relação de trabalho e relação de emprego: requisitos e 

distinção; relações de trabalho lato sensu. Sujeitos do contrato de trabalho 

stricto sensu: empregado e empregador: conceito e caracterização; poderes do 

empregador no contrato de trabalho. Grupo econômico e sua repercussão nas 

relações de emprego; da sucessão de empregadores: conceito, caracterização 

e sua implicação ao contrato de trabalho; da responsabilidade solidária por 

créditos trabalhistas; terceirização e flexibilização. Contrato individual de 

trabalho: conceito, classificação, modalidades e características. Alteração do 

contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. Suspensão 

e interrupção do contrato de trabalho: caracterização, distinção e reflexos no 

contrato de trabalho. Hipóteses de suspensão e de interrupção do contrato de 

trabalho. Rescisão do contrato de trabalho. Modalidades de rescisão do 

contrato de trabalho. Aviso prévio: prazo de duração. Multa do artigo 477 da 

CLT. Dos Professores. Da contratação de empregado público: forma, 

nulidades. Estabilidade e garantias provisórias de emprego: espécies de 

estabilidade; despedida e reintegração de empregado estável. Duração do 

trabalho; jornada de trabalho; períodos de descanso; intervalo para repouso e 

alimentação; descanso semanal remunerado: base de cálculo; trabalho 

noturno e trabalho extraordinário; sistema de compensação de horas. Do 

teletrabalho. Salário mínimo: irredutibilidade e garantia. Férias: direito a férias 

e duração; período concessivo e período aquisitivo de férias; remuneração e 

abono de férias; férias coletivas. Salário e remuneração: conceito e distinções; 

composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento 

do salário; adicionais salariais; gorjetas: conceito e natureza jurídica; décimo 

terceiro salário. Equiparação salarial: caracterização, requisitos, excludentes; 

princípio da igualdade de salário; desvio e acúmulo de função. FGTS. 

Prescrição e decadência: conceito, distinção e prazos. Segurança e medicina 

no trabalho: CIPA; atividades insalubres ou perigosas: caracterização e 



 

remuneração do trabalho insalubre e perigoso; forma de cálculo; cumulação de 

adicionais de insalubridade e periculosidade. Proteção ao trabalho do menor. 

Aprendizagem. Proteção ao trabalho da mulher; estabilidade da gestante; 

licença maternidade. Dano moral nas relações de trabalho. Regime de 

emprego público e disposições da Constituição Federal aplicáveis. Súmulas do 

Tribunal Superior do Trabalho. Orientações Jurisprudenciais. Súmulas 

Vinculantes do Supremo Tribunal Federal. 

 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO: liberdade sindical (Convenção nº 87 da 

OIT); organização sindical: conceito de categoria; categoria diferenciada; 

convenções e acordos coletivos de trabalho. Direito de greve; dos serviços 

essenciais; greve do servidor público. Comissões de conciliação prévia. Da 

representação dos empregados. Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho. 

Precedentes Normativos. Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Formas de solução de conflitos 

trabalhistas. Fontes do Direito Processual do Trabalho. Justiça do Trabalho: 

organização e competência. Varas do Trabalho, tribunais regionais do trabalho 

e Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e competência. Do juiz do Trabalho: 

poderes do Juiz do Trabalho; impedimento e suspeição. Serviços auxiliares da 

justiça do trabalho: secretarias das Varas do Trabalho; distribuidores; oficiais 

de justiça e oficiais de justiça avaliadores. Ministério Público do Trabalho: 

organização. Processo judiciário do trabalho: princípios específicos do 

processo do trabalho; princípios gerais do processo aplicáveis ao processo do 

trabalho (aplicação subsidiária e supletiva do CPC ao processo do trabalho). 

Atos, termos e prazos processuais. Distribuição. Custas e emolumentos. Partes 

e procuradores; jus postulandi; substituição e representação processuais; 

capacidade postulatória no processo do trabalho; assistência judiciária; 

honorários de advogado. Nulidades no processo do trabalho. Exceções. 

Audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; notificação das 

partes; arquivamento do processo; revelia e confissão. Multa do artigo 467 da 

CLT. Multa do artigo 467 da CLT e Administração Pública. Prova testemunhal. 

Prova documental. Prova pericial. Honorários periciais: responsabilidade pelo 

pagamento. Dissídios individuais: forma de reclamação e notificação; 

reclamação escrita e verbal; requisitos da petição inicial no processo do 

trabalho; legitimidade para ajuizar. Contestação. Procedimento ordinário e 

sumaríssimo. Procedimentos especiais: homologação de Acordo Extrajudicial, 

consignação em pagamento, ação rescisória e mandado de segurança. 

Sentença e coisa julgada; liquidação da sentença: por cálculo, por artigos e por 

arbitramento. Execução: iniciativa da execução; do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica; execução provisória; execução por 



 

prestações sucessivas; execução contra a massa falida. Execução contra a 

fazenda pública. Decreto-lei nº 779/1969. Embargos à execução; impugnação 

à sentença; embargos de terceiro. Impugnação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil e o processo do trabalho. Recursos no processo do trabalho: 

princípios gerais, prazos, pressupostos, requisitos e efeitos; recursos em 

espécie: recurso ordinário, agravo de petição, agravo de instrumento, recurso 

de revista, embargos no TST, embargos de declaração, embargos infringentes 

e agravo regimental. do Tribunal Superior do Trabalho. Súmulas Vinculantes 

do Supremo Tribunal Federal. 

 

 

2 - Prova Prática: 
 

 

Informática: 
 

MICROSOFT EXCEL: 1. Interface do usuário: barras de ferramentas, menus 

e painéis. 2. Navegação e seleção de células, linhas e colunas. 3. Criação e 

Formatação de Planilhas. 4. Referências de células absolutas e relativas. 5. 

Fórmulas matemáticas. 6. Funções matemáticas e estatísticas. 7. Funções 

lógicas. 8. Funções de pesquisa. 9. Tabelas dinâmicas. 10. Classificação e 

filtragem de dados. 11. Formatação condicional. 12. Gráficos e elementos 

gráficos. 

 

MICROSOFT WORD: 1. Interface do usuário: navegação e layout geral. 2. 

Inserção e formatação de texto. 3. Cabeçalhos e rodapés. 4. Listas e tabelas. 

5. Seções e quebras de página. 6. Ferramentas de revisão. 7. Imagens e folha 

de rosto. 8. Formas e SmartArt. 9. Gráficos e caixas de texto 10. Equações e 

símbolos. 11. Design, plano de fundo, layout e template. 12. Sumário 

dinâmico, notas e bibliografias. 13. Mala direta e etiquetas. 

 

 

Legislação Específica 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR: Lei 8.078/1990 – Código de Defesa do 

Consumidor. Direitos do consumidor. Disposições gerais. Política nacional de 

relações de consumo. Direitos básicos do consumidor. Qualidade de produtos 

e serviços. Prevenção e reparação dos danos. Proteção à saúde e à 

segurança. Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. 

Responsabilidade por vício do produto e do serviço. Decadência e prescrição. 

Desconsideração da personalidade jurídica. Práticas comerciais. Disposições 

gerais. Oferta. Publicidade. Práticas abusivas. Cobrança de dívidas. Bancos de 

dados. Cadastros de consumidores. Proteção contratual. Disposições gerais. 



 

Cláusulas abusivas. Contratos de adesão. Sanções administrativas. Defesa do 

consumidor em juízo. Disposições gerais. Ações coletivas para a defesa de 

interesses individuais homogêneos. Ações de responsabilidade do fornecedor 

de produtos e serviços. Da tutela específica nas obrigações de fazer ou não 

fazer. Coisa julgada. Sistema Nacional de defesa do consumidor. Convenção 

coletiva de consumo. Enunciados dos Tribunais Superiores sobre a matéria. 

 

DIREITO DO TRABALHO: Princípios e fontes do Direito do Trabalho. 

Hierarquia das fontes do Direito do Trabalho. Direitos constitucionais dos 

trabalhadores. Relação de trabalho e relação de emprego: requisitos e 

distinção; relações de trabalho lato sensu. Sujeitos do contrato de trabalho 

stricto sensu: empregado e empregador: conceito e caracterização; poderes do 

empregador no contrato de trabalho. Grupo econômico e sua repercussão nas 

relações de emprego; da sucessão de empregadores: conceito, caracterização 

e sua implicação ao contrato de trabalho; da responsabilidade solidária por 

créditos trabalhistas; terceirização e flexibilização. Contrato individual de 

trabalho: conceito, classificação, modalidades e características. Alteração do 

contrato de trabalho: alteração unilateral e bilateral; o jus variandi. Suspensão 

e interrupção do contrato de trabalho: caracterização, distinção e reflexos no 

contrato de trabalho. Hipóteses de suspensão e de interrupção do contrato de 

trabalho. Rescisão do contrato de trabalho. Modalidades de rescisão do 

contrato de trabalho. Aviso prévio: prazo de duração. Multa do artigo 477 da 

CLT. Dos Professores. Da contratação de empregado público: forma, 

nulidades. Estabilidade e garantias provisórias de emprego: espécies de 

estabilidade; despedida e reintegração de empregado estável. Duração do 

trabalho; jornada de trabalho; períodos de descanso; intervalo para repouso e 

alimentação; descanso semanal remunerado: base de cálculo; trabalho 

noturno e trabalho extraordinário; sistema de compensação de horas. Do 

teletrabalho. Salário mínimo: irredutibilidade e garantia. Férias: direito a férias 

e duração; período concessivo e período aquisitivo de férias; remuneração e 

abono de férias; férias coletivas. Salário e remuneração: conceito e distinções; 

composição do salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento 

do salário; adicionais salariais; gorjetas: conceito e natureza jurídica; décimo 

terceiro salário. Equiparação salarial: caracterização, requisitos, excludentes; 

princípio da igualdade de salário; desvio e acúmulo de função. FGTS. 

Prescrição e decadência: conceito, distinção e prazos. Segurança e medicina 

no trabalho: CIPA; atividades insalubres ou perigosas: caracterização e 

remuneração do trabalho insalubre e perigoso; forma de cálculo; cumulação de 

adicionais de insalubridade e periculosidade. Proteção ao trabalho do menor. 

Aprendizagem. Proteção ao trabalho da mulher; estabilidade da gestante; 

licença maternidade. Dano moral nas relações de trabalho. Regime de 

emprego público e disposições da Constituição Federal aplicáveis. Súmulas do 



 

Tribunal Superior do Trabalho. Orientações Jurisprudenciais. Súmulas 

Vinculantes do Supremo Tribunal Federal. 

 

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO: liberdade sindical (Convenção nº 87 da 

OIT); organização sindical: conceito de categoria; categoria diferenciada; 

convenções e acordos coletivos de trabalho. Direito de greve; dos serviços 

essenciais; greve do servidor público. Comissões de conciliação prévia. Da 

representação dos empregados. Súmulas do Tribunal Superior do Trabalho. 

Precedentes Normativos. Súmulas Vinculantes do Supremo Tribunal Federal. 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Formas de solução de conflitos 

trabalhistas. Fontes do Direito Processual do Trabalho. Justiça do Trabalho: 

organização e competência. Varas do Trabalho, tribunais regionais do trabalho 

e Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e competência. Do juiz do Trabalho: 

poderes do Juiz do Trabalho; impedimento e suspeição. Serviços auxiliares da 

justiça do trabalho: secretarias das Varas do Trabalho; distribuidores; oficiais 

de justiça e oficiais de justiça avaliadores. Ministério Público do Trabalho: 

organização. Processo judiciário do trabalho: princípios específicos do 

processo do trabalho; princípios gerais do processo aplicáveis ao processo do 

trabalho (aplicação subsidiária e supletiva do CPC ao processo do trabalho). 

Atos, termos e prazos processuais. Distribuição. Custas e emolumentos. Partes 

e procuradores; jus postulandi; substituição e representação processuais; 

capacidade postulatória no processo do trabalho; assistência judiciária; 

honorários de advogado. Nulidades no processo do trabalho. Exceções. 

Audiências: de conciliação, de instrução e de julgamento; notificação das 

partes; arquivamento do processo; revelia e confissão. Multa do artigo 467 da 

CLT. Multa do artigo 467 da CLT e Administração Pública. Prova testemunhal. 

Prova documental. Prova pericial. Honorários periciais: responsabilidade pelo 

pagamento. Dissídios individuais: forma de reclamação e notificação; 

reclamação escrita e verbal; requisitos da petição inicial no processo do 

trabalho; legitimidade para ajuizar. Contestação. Procedimento ordinário e 

sumaríssimo. Procedimentos especiais: homologação de Acordo Extrajudicial, 

consignação em pagamento, ação rescisória e mandado de segurança. 

Sentença e coisa julgada; liquidação da sentença: por cálculo, por artigos e por 

arbitramento. Execução: iniciativa da execução; do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica; execução provisória; execução por 

prestações sucessivas; execução contra a massa falida. Execução contra a 

fazenda pública. Decreto-lei nº 779/1969. Embargos à execução; impugnação 

à sentença; embargos de terceiro. Impugnação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil e o processo do trabalho. Recursos no processo do trabalho: 

princípios gerais, prazos, pressupostos, requisitos e efeitos; recursos em 

espécie: recurso ordinário, agravo de petição, agravo de instrumento, recurso 



 

de revista, embargos no TST, embargos de declaração, embargos infringentes 

e agravo regimental. do Tribunal Superior do Trabalho. Súmulas Vinculantes 

do Supremo Tribunal Federal. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Regime jurídico administrativo. Princípios 

constitucionais e legais da Administração Pública. Princípios administrativos 

implícitos. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 

4.657/1942) e sua aplicação na Administração Pública. Poderes da 

Administração Pública. Poderes e deveres dos administradores públicos. Uso 

e abuso do poder. Lei de abuso de autoridade (Lei nº 13.869/2019). 

Organização da Administração Direta e Indireta. Órgãos públicos. Aspectos 

gerais da Administração Direta. Autarquias. Empresas públicas e sociedades 

de economia mista. Fundações públicas. Ato administrativo. Conceito, 

características e atributos. Elementos e requisitos de validade. Classificação 

dos atos administrativos. Formação e efeitos. Extinção, revogação, invalidação 

e convalidação. Cassação e caducidade. Processo administrativo. Lei nº 

9.784/1999. Controle da administração pública. Classificações relativas ao 

controle da Administração Pública. Controle externo e procedimentos de 

tomadas de contas. Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992 com 

redação dada pela Lei nº 14.230/2021). Serviço público. Conceito. 

Classificação. Princípios. Formas de delegação de serviço público. Regime 

jurídico da concessão e da permissão de serviço público. Extinção, reversão 

dos bens. Direitos dos usuários de serviço público. Parcerias público-privadas. 

Agentes públicos: Classificação. Cargo, emprego e função pública. Provimento 

e investidura. Exercício e afastamentos. Direito de Greve. Regime 

constitucional dos servidores públicos na Constituição Federal. Regime de 

emprego público e disposições da CLT aplicáveis. Responsabilidade civil, 

administrativa e penal dos agentes públicos. Processo administrativo 

disciplinar. Licitações. Lei nº 14.133/2021. Súmulas do STJ, súmulas do STF e 

súmulas vinculantes do STF. 



 

 
ANEXO III – CRONOGRAMA PREVISTO 

 
Atenção! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas a alterações, sendo de inteira 

responsabilidade do candidato acompanhar todas as publicações, nos meios informados no presente 
Edital. 

 

 

EVENTOS DATAS PREVISTAS 

Início das inscrições 29/08/2024 

Término das inscrições 04/10/2024 

Convocação para prova objetiva 08/10/2024 

Aplicação da prova objetiva 15/10/2024 

Publicação da prova objetiva e gabarito 15/10/2024 

Publicação da classificação preliminar 22/10/2024 

Interposição de recurso 25/10/2024 - até às 15h 

Resposta recurso e convocação prova prática 31/10/2024 

Prova prática 07/11/2024 

Publicação da Lista Preliminar de Classificados 14/11/2024 

Interposição de recursos 18/11/2024 - até às 15h 

Resposta recursos e publicação do resultado final 22/11/2024 

 


